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Lei n. 10.742, de 6 de outubro de 2003, ao comercializar diversos
medicamentos por preço superior ao permitido pela CMED, no pe-
ríodo compreendido entre janeiro de 2001 a junho de 2003 e abril de
2004 a fevereiro de 2006.

Acolher o Relatório n. 006/2014/SE/CMED, de 02 de abril
de 2014, referente ao Processo Administrativo n. 25351.477445/2012-
41 e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos, para
condenar FARMACONN LTDA., CNPJ 04.159.816/0001-13, ao pa-
gamento de multa no valor de R$ 135.888,68 (cento e trinta e cinco
mil oitocentos e oitenta e oito reais e sessenta e oito centavos), por
incorrência no art. 8º da Lei n. 10.742, de 6 de outubro de 2003, ao
comercializar diversos medicamentos por preço superior ao permitido
pela CMED, entre 2009 e 2011.

MARCOS DAMASCENO
Secretário Executivo

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO No- 163, DE 13 DE MARÇO DE 2014

Dispõe sobre a abusividade do direciona-
mento de publicidade e de comunicação
mercadológica à criança e ao adolescente.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA, no uso de suas
atribuições estabelecidas na Lei n° 8.242, de 12 de outubro de 1991
e no Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004 e no seu Regimento
Interno,

Considerando o estabelecido no art. 227 da Constituição Federal;

Considerando o disposto nos arts. 2º, 3º, 4º e 86 da Lei n°
8.069, de 13 de julho de 1990;
Considerando o disposto no § 2º do art. 37, da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990;

Considerando o Plano Decenal dos Direitos Humanos de
Crianças e Adolescentes, especialmente o objetivo estratégico 3.8 -
"Aperfeiçoar instrumentos de proteção e defesa de crianças e ado-
lescentes para enfrentamento das ameaças ou violações de direitos fa-
cilitadas pelas Tecnologias de Informação e Comunicação", resolve:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a abusividade do di-
recionamento de publicidade e de comunicação mercadológica à
criança e ao adolescente, em conformidade com a política nacional de
atendimento da criança e do adolescente prevista nos arts. 86 e 87,
incisos I, III, V, da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990.

§ 1º Por 'comunicação mercadológica' entende-se toda e
qualquer atividade de comunicação comercial, inclusive publicidade,
para a divulgação de produtos, serviços, marcas e empresas inde-
pendentemente do suporte, da mídia ou do meio utilizado.

§ 2º A comunicação mercadológica abrange, dentre outras
ferramentas, anúncios impressos, comerciais televisivos, spots de rá-
dio, banners e páginas na internet, embalagens, promoções, mer-
chandising, ações por meio de shows e apresentações e disposição
dos produtos nos pontos de vendas.

Art. 2º Considera-se abusiva, em razão da política nacional
de atendimento da criança e do adolescente, a prática do direcio-
namento de publicidade e de comunicação mercadológica à criança,
com a intenção de persuadi-la para o consumo de qualquer produto
ou serviço e utilizando-se, dentre outros, dos seguintes aspectos:

I - linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores;

II - trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de criança;

III - representação de criança;

IV - pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil;

V - personagens ou apresentadores infantis;

VI - desenho animado ou de animação;

VII - bonecos ou similares;

VIII - promoção com distribuição de prêmios ou de brindes
colecionáveis ou com apelos ao público infantil; e

IX - promoção com competições ou jogos com apelo ao
público infantil.

§ 1º O disposto no caput se aplica à publicidade e à co-
municação mercadológica realizada, dentre outros meios e lugares,
em eventos, espaços públicos, páginas de internet, canais televisivos,
em qualquer horário, por meio de qualquer suporte ou mídia, seja de
produtos ou serviços relacionados à infância ou relacionados ao pú-
blico adolescente e adulto.

§ 2º Considera-se abusiva a publicidade e comunicação mer-
cadológica no interior de creches e das instituições escolares da edu-
cação infantil e fundamental, inclusive em seus uniformes escolares
ou materiais didáticos.

§ 3º As disposições neste artigo não se aplicam às cam-
panhas de utilidade pública que não configurem estratégia publicitária
referente a informações sobre boa alimentação, segurança, educação,
saúde, entre outros itens relativos ao melhor desenvolvimento da
criança no meio social.

Art. 3º São princípios gerais a serem aplicados à publicidade
e à comunicação mercadológica dirigida ao adolescente, além da-
queles previstos na Constituição Federal, na Lei nº 8.069, de 13 de
julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, e na Lei noº
8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor,
os seguintes:

I - respeito à dignidade da pessoa humana, à intimidade, ao
interesse social, às instituições e símbolos nacionais;

II - atenção e cuidado especial às características psicológicas
do adolescente e sua condição de pessoa em desenvolvimento;

III - não permitir que a influência do anúncio leve o ado-
lescente a constranger seus responsáveis ou a conduzi-los a uma
posição socialmente inferior;

IV - não favorecer ou estimular qualquer espécie de ofensa
ou discriminação de gênero, orientação sexual e identidade de gênero,
racial, social, política, religiosa ou de nacionalidade;

V - não induzir, mesmo implicitamente, sentimento de in-
ferioridade no adolescente, caso este não consuma determinado pro-
duto ou serviço;

VI - não induzir, favorecer, enaltecer ou estimular de qual-
quer forma atividades ilegais.

VII - não induzir, de forma alguma, a qualquer espécie de violência;

VIII - a qualquer forma de degradação do meio ambiente; e

IX - primar por uma apresentação verdadeira do produto ou
serviço oferecido, esclarecendo sobre suas características e funcio-
namento, considerando especialmente as características peculiares do
público-alvo a que se destina;

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MIRIAM MARIA JOSÉ DOS SANTOS
p/ Conselho

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL
SECRETARIA EXECUTIVA

ATOS DE 3 DE ABRIL DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, na condição de SECRETÁRIO EXECUTIVO DO
CONSELHO DE DEFESA NACIONAL (CDN), no uso da atri-
buição que lhe foi conferida pelos membros desse Colegiado, por
meio da Resolução CDN nº 1, de 12 de maio de 1999, publicada no
DOU nº 90, Seção 1, p. 8, de 13 de maio de 1999; e com base no
disposto no art. 37, caput, da Constituição de 1988; no Decreto nº
4.520, de 2002; no parágrafo único do art. 16, da Lei nº 10.683, de 28
de maio de 2003; nos artigos 2º, § 3º, e 4º, da Lei nº 8.183, de 11 de
abril de 1991, alterada pela MP nº 2.216-37, de 2001; na Lei nº
6.634, de 2 de maio de 1979, e respectivos regulamentos, resolve:

No- 31 - Dar Assentimento Prévio a MOACIR JOSÉ ALBA, CPF nº
333.989.509-06, para pesquisar água mineral em uma área de
49,89ha, na localidade denominada Linha Catarinense, no município
de Palotina, na faixa de fronteira do estado do Paraná, condicionado
ao acompanhamento do órgão ambiental competente; de acordo com
a instrução do Processo DNPM nº 48413.826859/2013-49, a con-
clusão do Departamento Nacional de Produção Mineral, por meio do
Ofício nº 05/DIRE/DGTM-2014, de 27 de janeiro de 2014, e a Nota
SAAI-AP nº 032/2014-RF, expedida com ressalvas.

No- 32 - Dar Assentimento Prévio a LUIZ JUNITI MIYAZAKI, CPF
nº 060.324.439-49, para pesquisar água mineral em uma área de
47,77ha, no município de Guaíra, na faixa de fronteira do estado do
Paraná, condicionado ao acompanhamento do órgão ambiental com-
petente; de acordo com a instrução do Processo DNPM nº
48413.826881/2013-99, a conclusão do Departamento Nacional de
Produção Mineral, por meio do Ofício nº 07/DIRE/DGTM-2014, de
27 de janeiro de 2014, e a Nota SAAI-AP nº 033/2014-RF, expedida
com ressalvas.

No- 33 - Dar Assentimento Prévio a MANOEL MÁRCIO DE CAR-
VALHO BARROS, CPF nº 068.166.902-06, para pesquisar água mi-
neral em uma área de 49,98ha, no município de Porto Velho, na faixa
de fronteira do estado de Rondônia, condicionado ao acompanha-
mento do órgão ambiental competente; de acordo com a instrução do
Processo DNPM nº 48419.886201/2012-55, a conclusão do Depar-
tamento Nacional de Produção Mineral, por meio do Ofício nº 09/DI-
RE/DGTM-2014, de 27 de janeiro de 2014, e a Nota SAAI-AP nº
034/2014-RF, expedida com ressalvas.

No- 34 - Dar Assentimento Prévio a OLIVÉRIO PAULO DA SILVA
JUNIOR, CPF nº 041.371.986-32, para pesquisar quartzo em uma
área de 280ha, no local denominado Fazenda Santa Maria, no mu-
nicípio de Nioaque, na faixa de fronteira do estado do Mato Grosso
do Sul, condicionado ao acompanhamento do órgão ambiental com-
petente; de acordo com a instrução do Processo DNPM nº
48423.868033/2013-38, a conclusão do Departamento Nacional de
Produção Mineral, por meio do Ofício nº 08/DIRE/DGTM-2014, de
27 de janeiro de 2014, e a Nota SAAI-AP nº 035/2014-RF, expedida
com ressalva.

No- 35 - Dar Assentimento Prévio a ADEMIR PETRY, CPF nº
522.085.249-34, para pesquisar água mineral em uma área de 4,05ha,
no local denominado Linha de São Luiz Paiol Grande, no município
de Clevelândia, na faixa de fronteira do estado do Paraná, con-
dicionado ao acompanhamento do órgão ambiental competente; de
acordo com a instrução do Processo DNPM nº 48413.826441/2013-
31, a conclusão do Departamento Nacional de Produção Mineral, por
meio do Ofício nº 13/DIRE/DGTM-2014, de 29 de janeiro de 2014,
recebido em 3 de fevereiro de 2014, e a Nota SAAI-AP nº 036/2014-
RF, expedida com ressalvas.

No- 36 - Dar Assentimento Prévio à empresa PETROCON CONS-
TRUTORA DE OBRAS LTDA., CNPJ nº 80.337.868/0001-10, para
pesquisar minérios de argila e basalto, em uma área de 202,17ha, no
local denominado Santa Maria, nos municípios de Lindoeste e Santa
Tereza do Oeste, inseridos na faixa de fronteira do estado do Paraná,
condicionado ao acompanhamento do órgão ambiental competente; de
acordo com a instrução dos Processos DNPM nos 48413.904663/1988-
85 e 48413.826257/2013-91, a conclusão do Departamento Nacional
de Produção Mineral, por meio do Ofício nº 11/DIRE/DGTM-2014,
de 29 de janeiro de 2014, recebido em 3 de fevereiro de 2014, e Nota
SAAI-AP nº 037/2014-RF, expedida com ressalva.

No- 37 - Dar Assentimento Prévio à empresa MOACIR KWITKO -
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., CNPJ nº
93.286.060/0001-01, com sede na Rua Vieira de Castro, nº 179,
conjunto 205, sala 1, município de Porto Alegre/RS, para estabelecer-
se na faixa de fronteira do estado do Rio Grande do Sul, bem como
para o DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINE-
RAL - DNPM averbar a cessão de direitos minerários, datada de 14
de agosto de 2013, celebrada entre Moacir Kwitko (cedente), CPF nº
079.726.950-91, e a referida empresa (cessionária), atinente ao Alvará
de Pesquisa nº 9.910, de 28 de agosto de 2009, publicado no DOU de
1º de setembro de 2009, prorrogado por 2 (dois) anos, conforme
publicação no DOU de 27 de setembro de 2011, que autorizou o
cedente a pesquisar água mineral em uma área de 47,52ha, no mu-
nicípio de Bagé, na faixa de fronteira do estado do Rio Grande do
Sul, condicionado ao acompanhamento do órgão ambiental compe-
tente; de acordo com a instrução dos Processos DNPM nos

48401.910436/2013-45 e 48401.810053/2008-19, a conclusão do De-
partamento Nacional de Produção Mineral, por meio do Ofício nº
21/DIRE/DGTM-2014, datado de 14 de fevereiro de 2014, recebido
em 19 de fevereiro de 2014, e a Nota SAAI-AP nº 040/2014-RF,
expedida com ressalvas.

No- 38 - Dar Assentimento Prévio à empresa WINNER MINERAÇÃO
E COMÉRCIO LTDA. - EPP, CNPJ nº 08.661.979/0001-50, com
sede na Avenida Eduardo Elias Zahran, nº 957, Jardim de Allah,
município de Campo Grande/MS, para estabelecer-se na faixa de
fronteira do estado de Mato Grosso do Sul, bem como pesquisar
minérios de areia e argila, em uma área de 91,94ha, no município de
Dourados, do referido estado, condicionado ao acompanhamento do
órgão ambiental competente; de acordo com a instrução dos Pro-
cessos DNPM nos 48423.968160/2009-50 e 48423.868253/2013-61, a
conclusão do Departamento Nacional de Produção Mineral, por meio
do Ofício nº 32/DIRE/DGTM-2014, de 14 de fevereiro de 2014,
recebido em 20 de fevereiro de 2014 e a Nota SAAI-AP nº 041/2014-
RF, expedida com ressalvas.

No- 39 - Dar Assentimento Prévio a PAULO ROBERTO ANDREA-
ZZA, CPF nº 227.932.320-68, para pesquisar minérios de ouro e
chumbo em 2 (duas) áreas distintas de 1.300,05ha e 1.999,95ha,
totalizando uma área de 3.300,00ha, nos municípios de Bagé, Pi-
nheiro Machado, Santa Margarida do Sul e Vila Nova do Sul, na faixa
da fronteira do estado do Rio Grande do Sul, condicionado ao acom-
panhamento do órgão ambiental competente; de acordo com a ins-
trução dos Processos DNPM nos 48401.810131/2006-13 e
48401.810536/2006-43, a conclusão do Departamento Nacional de
Produção Mineral, por meio do Ofício nº 06/DIRE/DGTM-2014, de
27 de janeiro de 2014, e a Nota SAAI-AP nº 043/2014-RF, expedida
com ressalvas.

No- 40 - Dar Assentimento Prévio ao INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA para proceder
à ratificação do título de domínio referente ao imóvel rural de pro-
priedade de DELVY MATANA MAFESSONI, CPF nº 213.642.819-
53, com área registrada de 10,7ha, referente ao Lote nº 205, da Gleba
nº 4, da Colônia Mirim, situada no município de São João, na faixa
de fronteira do estado do Paraná, transcrito junto ao Registro de
Imóveis da Comarca de Chopinzinho, em 11 de julho de 1980, sob a
matrícula nº 6.609, Livro 2, Ficha 01, do referido município; título
original expedido pelo estado do Paraná, em favor de Avelino Ma-
fessoni, registrado no Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no
Livro nº 6, fl. 249, na data de 23 de novembro de 1965; de acordo
com a instrução do Processo INCRA nº 54200.000340/2013-36, o
Parecer/PFE/INCRA/SR(09) nº 91/2013, de 15 de julho de 2013, o
Despacho DFR-1/nº 07/2014, sem data; o Despacho/INCRA/P/nº
11/2014, de 30 de janeiro de 2014; o Aviso nº 12/2014-MDA, de 05
de fevereiro de 2014 e a Nota SAAI-AP nº 044/2014-RF.
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